
 

 

 

Propostas para uma nova PNAB: Contribuições da Rede de Pesquisa em 
APS da ABRASCO 

Encontro Preparatório para a 2ª Conferência Nacional Livre Democrática e 
Popular de Saúde - Frente pela Vida 

 

Participação Social e Território 
A participação social é um princípio constitutivo do Sistema Único de Saúde (SUS)  no 

Brasil fundamental na sua consolidação democrática  e equânime.  A mobilização da 

sociedade civil, por meio de movimentos sociais, conselhos de saúde e diferentes formas de 

organização comunitária, constituiu a base operacional do Movimento da Reforma Sanitária. 

Esse movimento demonstrou grande força para a ampla participação da população na 8ª 

Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986. Naquela ocasião,  foram defendidas 

propostas para a criação de um sistema de saúde mais justo com base nos princípios da 

universalidade, integralidade, equidade e participação social, posteriormente  incorporados à 

Constituição Federal de 1988 e às Leis Orgânicas da Saúde  (Brasil, 2025). 

Conforme vem sendo debatido e acumulado na Rede APS ao longo dos últimos anos, a 

participação social se materializa como uma dimensão fundante da Atenção Primária à Saúde 

que se evidencia, no concreto dos territórios e das UBS, por meio de uma prática cotidiana, 

crítica e emancipatória que retira o usuário e a usuária da condição de pacientes passivos(as) 

para envolvê-los(as) como protagonistas da construção necessária de atitudes, experiências e 

mudanças que concorram para a promoção de sua própria saúde e do território onde vive e 

trabalha. Ao mesmo tempo que tal dimensão inclui, de forma fundamental, os espaços 

institucionais dos conselhos, o engajamento contido no conceito de Participação Social na 

APS permeia transversalmente todas as ações e serviços na comunidade, tecendo redes de 

sociabilidade fundamentadas na horizontalidade e na confiança mútua entre os profissionais e 

a população.  

Ao acolher a história e o saber anterior das usuárias e dos usuários como um patrimônio 

legítimo para guiar o cuidado, essa aliança horizontal funciona como uma ferramenta política 
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capaz de reorientar práticas de cuidado, de gestão e de controle social de cunho conservador e 

biomédico no contexto das Unidades Básicas de Saúde, para que as UBS deixem de ser 

apenas um espaço focado no tratamento de sintomas e se converta em um centro de 

referência parceiro na tessitura de projetos coletivos de felicidade, emancipação humana e 

bem-viver com as pessoas e as comunidades. 

Neste texto, pretendemos trazer contribuições para o debate atual acerca da participação 

social, no âmbito do Sistema Único de Saúde e também para o aprimoramento da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB), instituída em 2011 e alterada em 2017 de forma 

importante e ameaçadora aos avanços obtidos pela política nacional (Morosini et al., 2018). 

As versões da PNAB são  resultado da experiência acumulada pelo conjunto de atores 

envolvidos historicamente com o desenvolvimento e a consolidação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), tais como movimentos sociais, usuários, trabalhadores e gestores das três 

esferas de governo (Brasil, 2012).  

Na agenda de pesquisa da Rede de Pesquisa em APS apresentada em 2022, na Conferência 

Livre, Popular e Democrática de Saúde reiterou-se  um conjunto de proposições em defesa do 

fortalecimento de uma Estratégia Saúde da Família (ESF) abrangente, resolutiva, de 

orientação comunitária e base territorial integrada à rede regionalizada de serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde (SUS).   

Percebe-se que ainda existe a necessidade de incremento no engajamento ativo de 

trabalhadores, trabalhadoras, usuários e usuárias nos Conselhos Locais de Saúde, que se 

encontram, em certa medida, com algumas lacunas e dificuldades por fatores como a falta de 

financiamento para formação desses conselheiros locais, as fragilidades no conhecimento da 

população sobre os espaços e dispositivos de participação social, a sobrecarga de trabalho dos 

profissionais de saúde que dificulta  a dedicação de tempo às ações de participação social e de 

abordagem comunitária na APS. 

Esse contexto vem levando, por um lado, a uma percepção de distanciamento entre a 

dinâmica comunitária e a organização das UBS para o  desenvolvimento de ações 

territorializadas, de forma integrada com espaços comunitários e com outras instituições e 

equipamentos sociais locais. Por outro lado, é nítido o expressivo potencial transformador da  

Educação Popular e da Abordagem Comunitária em Saúde, dimensões as quais têm sido 

pouco exploradas no cotidiano das unidades de saúde, ainda muito focadas em atividades no 

estilo de pronto atendimento com assistência direta clássica, pouco articuladas e entremeadas 

com as ações de Promoção e Vigilância em Saúde.  
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Por fim, o processo de privatização da APS - geralmente realizado por meio de parcerias com 

organizações sociais ou empresas públicas de direito privado - enfraquece a estabilidade do 

vínculo empregatício, aumenta a rotatividade e fragmenta a representação dos trabalhadores. 

Dentre os trabalhadores da Saúde, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) e o Agente de 

Combate às Endemias (ACE) constituem elos entre o sistema de saúde e a comunidade. Eles 

e elas atuam potencializando a dimensão da participação social nas ações e serviços de saúde 

das unidades de Atenção Primária à Saúde, por meio da atuação nos domicílios, na 

capacitação da comunidade e no levantamento das necessidades do território, ao 

transformá-la de um conceito abstrato em  uma prática de cidadania, mostrando que opinar, 

exigir melhorias e cuidar do território é um direito de todos.  

Em seguida, apresentamos algumas proposições visando atuar sobre algumas  fragilidades 

percebidas. 

Sobre os Conselhos Locais de Saúde: 

Implementação e Qualificação de Conselhos Locais de Saúde (CLS): Constituem espaços 

fundamentais de reunião entre os moradores e as equipes para avaliar e qualificar a dinâmica 

de ações e ofertas da Unidade Básica de Saúde (UBS). Devem atuar distantes da rigidez 

burocrática tradicional, estimulando a aproximação, o vínculo e o diálogo propositivo; 

Fomentar projetos de criação e/ou de aprimoramento de experiências de Conselhos 

Locais de Saúde nas Unidades Básicas de Saúde (UBS); 

Estímulo e Apoio aos Conselhos Populares: Incentivar a auto-organização independente da 

comunidade em conselhos populares, dada a sua grande potência para diagnosticar as 

condições do serviço de saúde e propor melhorias; 

Sobre a Participação Comunitária nas ações de cuidado no território e na UBS: 

Criação de Espaços de Diálogos Descentralizados: Propõe-se a realização de rodas de 

conversa mensais diretamente nos locais de convívio da comunidade (como associações, 

igrejas, escolas e centros comunitários), aproximando usuários, lideranças locais, 

profissionais e pesquisadores (conforme a experiência prática que temos com a Educação 

Popular em Saúde); 

Fomentar e estimular o engajamento de trabalhadoras e de trabalhadores de saúde da 

APS em experiências de Abordagem Comunitária nas Unidades Básicas de Saúde, 

envolvendo atividades como: conselhos locais de saúde, grupos comunitários, experiências de 

Educação Popular em Saúde, iniciativas de Vigilância Popular em Saúde, ações de Promoção 

da Saúde no território, projetos intersetoriais, entre outros. Para tanto, garantir valorização e 
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previsibilidade de tempo, apoio e segurança para inserção de tais atividades na agenda dos 

profissionais; 

Sobre a Educação Popular em Saúde: 

Educação Popular em Saúde na APS - Educação em Saúde como Aprendizagem 

Compartilhada: Superar a lógica conservadora e o caráter puramente normativo ou 

prescritivo das orientações em saúde. A educação em saúde deve ser vista como um espaço 

coletivo para entrecruzar o saber científico com a problematização da vida diária e a 

valorização legítima dos conhecimentos da própria comunidade; 

Criação de Grupos, Coletivos e Encontros Comunitários: Organizar grupos temáticos 

(como grupos de gestantes ou puericultura coletiva) que atuem tanto em perspectivas 

terapêuticas quanto pedagógicas, ajudando o usuário a romper com a postura de paciente 

passivo e assumir um papel ativo e protagonista de cuidado.   

Fomentar processos de Educação Permanente e Formação nos Territórios - Formações 

por Cursos e Oficinas Comunitárias: Promover cursos e oficinas de curto prazo com 

temáticas de interesse da comunidade, o que ajuda a atrair cidadãos que habitualmente não 

frequentam os grupos terapêuticos tradicionais da UBS; 

Práticas Integrativas e Espaços Coletivos Saudáveis: Implementar propostas como Hortas 

Comunitárias na própria UBS (com foco em fitoterapia, plantas medicinais e medicina 

natural) e espaços de socialização, vinculando o engajamento coletivo à expansão da clínica 

por meio de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS). 

Sobre o Território e a Intersetorialidade na APS: 

Ações de Educação fora dos Muros da UBS: Expandir o alcance das atividades 

socioeducativas multiprofissionais levando-as para os ambientes de lazer do território, a 

exemplo das experiências de projetos que realizam encontros em espaços locais para debater 

a saúde; 

Territorialização como Vivência Permanente de Mergulho na Realidade Social: A 

territorialização precisa ser permanentemente protegida na agenda de trabalho das equipes. 

Ela não deve consistir apenas em um mapeamento geográfico ou sociodemográfico inicial, 

mas sim em um processo contínuo de inserção na realidade, construção de pontes e diálogo 

na convivência diária com o povo; 

Conexão da Infraestrutura da UBS com a Identidade Cultural Local: Evitar que as 

unidades funcionem como "hospitaizinhos" ou "ilhas" isoladas do território. A organização 

estrutural e o dia a dia das ações da UBS devem refletir as características de sua comunidade 

e contar com a participação direta dos moradores em sua organização; 
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Articulação com a Rede Popular de Cuidado: Mapear e apoiar os atores que já praticam o 

cuidado informal no território — como cuidadores voluntários, redes de vizinhos, familiares e 

lideranças —, compreendendo que a equipe de saúde não cuida sozinha do território; 

Fortalecimento da Intersetorialidade e Parcerias Locais: Mapear e trabalhar em 

cooperação com os movimentos sociais, instituições e equipamentos públicos presentes no 

território, estruturando, por exemplo, parcerias com o CRAS (para enfrentar vulnerabilidades 

como a extrema pobreza e a fome) ou com ONGs locais (utilizadas para estreitar o cuidado e 

a comunicação com famílias).   

Sobre o/a Agente Comunitário/a de Saúde: 

Valorização Integral do Papel do Agente Comunitário de Saúde (ACS): Aproveitar o 

denso e profundo conhecimento social, cultural e político que o ACS possui sobre o contexto 

local na estruturação dos planos de cuidado, evitando o erro comum de restringir ou 

sobrecarregar sua agenda apenas com o preenchimento burocrático de papéis e relatórios.  
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